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Lavando a calçada

Ricardo Chapola

C erca de 20 militantes
do PSOL promove-
ram ontem um protes-

to em frente à sede do Metrô
para cobrar investigações na
Assembleia Legislativa de
São Paulo e na Câmara dos

Deputados sobre a formação de
cartel no setor metroferroviá-
rio paulista entre 1998 e 2008 –
durante governos do PSDB.

Os manifestantes lavaram a
calçada em frente ao prédio, no
centro. O cartel dos trens é alvo
de investigações nos âmbitos
criminal, cível e administrativo.

As investigações em curso en-
volvem ex-dirigentes do Metrô
e da Companhia Paulista de
T r e n s M e t r o p o l i t a n o s
(CPTM),ex-diretoresde empre-
sas multinacionais e políticos.

Enquanto alguns militantes
do PSOL varriam com água e sa-
bão a calçada da frente do pré-
dio, outros seguravam faixas
com os dizeres “Exigimos apu-
ração do trensalão tucano”.

A manifestação contou com a
presença de três parlamentares
da legenda: o deputado esta-
dual Carlos Giannazi, o deputa-
do federal Ivan Valente e o ve-
reador Toninho Vespoli.

“O que nós queremos mes-
mo é uma lavagem ética no
governo (do Estado)”, disse
Vespoli durante o protesto,
que durou menos de uma ho-
ra. O governor Geraldo Alck-
min tem afirmado ser o prin-
cipal interessado nas investi-
gações, “doa a quem doer”.

A Câmara Municipal de
São Paulo é a única Casa legis-
lativa com uma comissão pa-
ra apurar o caso. Criada com
outro propósito, a CPI dos
Transportes colocou o cartel
na pauta depois que o tema
tomou o noticiário. A comis-
são é presidida pelo PT.

O ministro Joaquim Barbosa,
presidente do Supremo Tribu-
nalFederale doConselhoNacio-
nal de Justiça (CNJ), determi-
nou ao Tribunal de Justiça de
SãoPaulo(TJ-SP)que restabele-
ça a remuneração completa do
desembargador Arthur Del
Guércio Filho, afastado das fun-
ções desde 3 de abril por suspei-
ta de corrupção e alvo de proce-

dimentodisciplinar.Seusbenefí-
cios foram cortados em agosto.

“Apenas a instauração do pro-
cesso administrativo discipli-
nar não legitima a supressão de
quaisquer verbas na remunera-
ção dos magistrados”, disse Bar-
bosa, em decisão de 4 de dezem-
bro, ao acolher reclamação da
defesa do desembargador.

Del Guércio está sob investi-

gação da Polícia Federal. A apu-
ração mostra que era hábito seu
enviar torpedos por celular pa-
ra advogados solicitando quan-
tias em dinheiro, até R$ 35 mil,
para votar favoravelmente em
causas de seus interesses.

Ao STF a defesa de Del Guér-
cio, sob responsabilidade do ad-
vogado Sebastião Botto de Bar-
ros Tojal, relatou que a presi-

dência do TJ-SP determinou a
suspensão do pagamento de
qualquer outro benefício que
não aquele necessário para ga-
rantir a sua subsistência, por en-
contrar-se afastado do exercí-
cio de suas funções em decor-
rência de decisão em processo
administrativo disciplinar.

Parcial. O TJ-SP informou
que apenas suspendeu o paga-
mento das verbas “abono variá-
vel” e “Parcela Autônoma de
Equivalência (PAE)”, em razão
da suposta prática de atos quali-
ficados como improbidade. Se-
gundo o TJ-SP, tais verbas são

pagas de forma parcelada a to-
dos os magistrados, proporcio-
nalmente a seus vencimentos e
de acordo com a disponibilida-
de orçamentária da corte, “por
tratar-se de créditos vultosos”.
Del Guércio afirmou que “as
verbas que lhe foram suprimi-
das enquadram-se no conceito
de subsídio e não podem ser ex-
cluídas, sob pena de ofensa aos
atos normativos do CNJ”.

Para Barbosa, “a irresignação
(de Del Guércio) merece acolhi-
da”. O ministro considera que
“os elementos apresentados
(por Del Guércio) e as informa-
ções do TJ-SP evidenciam a

ocorrência de descumprimen-
to da Resolução 135/CNJ, que
dispõe sobre a uniformização
de normas relativas ao procedi-
mento administrativo discipli-
nar aplicável aos magistrados”.

Segundo o presidente do
STF, o artigo 15 da norma asse-
gura pagamento do subsídio in-
tegral ao magistrado afastado
durante processo disciplinar.
Ele julgou procedente a recla-
mação para determinar ao pre-
sidente do TJ-SP que restabele-
ça a remuneração de Del Guér-
cio “nos exatos moldes como
era paga antes do seu afasta-
mento”. / F.M.

Barbosa devolve benefícios a
desembargador sob suspeita

Procurador diz que extras do TJ são legais
Comando do Ministério Público Estadual paulista pede absolvição de desembargadores que tiveram salários turbinados por benefícios
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Fausto Macedo

A Procuradoria-Geral de Jus-
tiça pediu em parecer de 24
páginas absolvição em proces-
so disciplinar de 3 desembar-
gadores do Tribunal de Justi-
ça de São Paulo – Alceu Pen-
teado Navarro, Fábio Montei-
ro Gouvêa e Tarcísio Ferreira
Vianna Cotrim – que, em
2010, receberam créditos ex-
traordinários antecipados
que somaram R$ 1,98 milhão,
afora os vencimentos.

O mesmo documento pede
extinção do procedimento ad-
ministrativo em relação a um
quarto desembargador, Rober-
to Antonio Vallim Bellocchi,
que presidiu a corte entre 2008
e 2009 e, durante sua gestão, re-
cebeu R$ 1,44 milhão, mais os
subsídios mensais.

A rotina dos pagamentos mi-
lionários foi descoberta no iní-
cio de 2012 e transformou-se
em um escândalo sem prece-
dentes na corte paulista. Um
quinto desembargador, Anto-
nio Carlos Vianna Santos, que
presidiu o tribunal em 2010, re-
cebeu R$ 1,26 milhão, a maior
parte em seu próprio mandato.
Ele morreu em janeiro de 2011.

A Procuradoria concluiu que

os créditos eram devidos – fé-
rias e licença-prêmio não des-
frutadas a seu tempo e acumula-
das – e não havia norma específi-
ca que impusesse critérios aos
pagamentos. Navarro, Gouvêa
e Cotrim integravam a Comis-
são de Orçamento do TJ.

“Escapa à responsabilidade
atos que respeitaram critérios
fixados pela autoridade supe-
rior competente em que houve
pedido formalizado e justifica-
do do interessado e deferido,
ainda que concisamente moti-
vado”, destaca a manifestação,
subscrita pelo subprocurador-
geral de Justiça Sérgio Turra So-
brane. “Demais atos que, não
obstante informais e verbais,
não se coletou prova irrefutável
de discrepância aos critérios su-
periormente arbitrados.”

Sobrane considera que os pa-
gamentos foram realizados
“em obediência aos critérios, fi-
xados por autoridade superior,
para antecipação excepcional
de pagamento de créditos que,
sem balizamento legal ou regi-
mental, movia-se no domínio
da discricionariedade adminis-
trativa, sem que haja prova da
desconformidade da atuação
do colegiado, o que afasta juízo
repreensível à conduta”.

Cerca de 200 magistrados re-
ceberam valores por motivos va-
riados, em geral da própria saú-
de ou de pessoa da família do be-
neficiário. Depoimentos indi-
cam que na gestão Bellocchi os
pagamentos eram autorizados
pelo Conselho Superior da Ma-
gistratura, após consulta à Co-
missão de Orçamento. “Eu nun-

cadeferi ou indeferisem a prévia
concordância e manifestação da
Comissão”, disse Bellocchi,
quando o processo foi aberto.

Ivete Gonçalves que, na era
Bellocchi respondia pela folha
de pagamentos, narrou que
“promovia os créditos através
da Comissão de Orçamento
que verificava a disponibilidade

para cumprimento das deci-
sões do presidente”. Na gestão
Vianna as ordens eram emiti-
das “direta e verbalmente”. Em
2012 foi editada a Resolução
568, disciplinando o assunto.
“Os critérios próprios de cada
gestão estavam centralizados
em costume administrativo no
atendimento de situações emer-

genciais ou graves como aque-
les envolvendo a saúde de ma-
gistrados, servidores ou seus de-
pendentes, embora haja outras
hipóteses como endividamen-
to pessoal excessivo, execução
de obras, etc”, diz a Procurado-
ria. “Jamais restou evidenciado
o pagamento de valores que não
fossem efetivamente devidos.”

A Procuradoria concluiu que
“não havia critério consagrado
em despacho normativo ou ato
regulamentar próprio, basea-
dos na autonomia administrati-
vo-financeira do TJ, que decer-
to forneceriam maiores graus
de transparência”. “Os deferi-
mentos não violaram norma ad-
ministrativa vigente à época
dos pagamentos.”

O criminalista Antonio Cláu-
dio Mariz de Oliveira que, ao la-
do dos advogados Manuel Al-
ceu Affonso Ferreira e Eduardo
Carnelós, representa os desem-
bargadores Navarro, Gouvêa e
Cotrim, considera que “a mani-
festação (de Sobrane) está cober-
ta de razões jurídicas baseadas
nos fatos e nas provas que fo-
ram levadas aos autos”. “Ne-
nhum ilícito administrativo foi
praticado pelos desembargado-
res, na medida em que estavam
respaldados pela efetiva exis-
tência dos respectivos créditos
e numa prática usual pelo TJ
consistente na antecipação de
créditos em face da comprova-
ção da sua necessidade por par-
te os magistrados. Não havia
normas que regulavam essa ma-
téria e os procedimentos segui-
ram uma prática corrente na
Justiça de São Paulo.”

● Contracheques turbinados
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R$ 1,44 mi
foi o valor recebido entre 2007 e
2010 em extras por Roberto Anto-
nio Vallim Bellocchi, que foi presi-
dente do TJ em 2008/2009

R$ 1,26 mi
foi o valor extra recebido de
2006 a 2010 por Antonio Carlos
Vianna Santos, que presidiu
o TJ no ano de 2010

R$ 713,2 mil
foi o valor extra recebido de
2008 a 2010 por Fábio Monteiro
Gouvêa, ex-integrante da Comis-
são de Orçamento do TJ

R$ 640,3 mil
foi o valor extra recebido de 2008
a 2010 por Alceu Penteado Navar-
ro, ex-presidente do TRE e da
Comissão de Orçamento do TJ

R$ 631,6 mil
foi o valor extra recebido de
2008 a 2010 por Tarcísio Ferrei-
ra Vianna Cotrim, ex-integrante
da Comissão de Orçamento do TJ

‘Indenizações’. Ex-presidente do tribunal, Roberto Antonio Bellocchi recebeu R$ 1,4 milhão


